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Resumo 
Portugal desenvolve cooperação técnico-militar (CTM) com os países africanos de 
língua oficial portuguesa (PALOP) há mais de duas décadas, em apoio à política externa 
do Estado. Os importantes recursos naturais ali existentes, associados a um 
desenvolvimento económico sustentado, aumentaram o interesse de outros atores do 
sistema internacional, levando-os a desenvolver ou aprofundar a sua cooperação militar 
com os PALOP, competindo com os interesses de Portugal. Evidencia-se, desta forma a 
importância e atualidade do tema “A Competição Estratégica na CTM nos PALOP”. 
A investigação realizada teve como objetivo identificar as vantagens comparativas 
de Portugal, relativamente a outros competidores, e apresentar contributos para uma 
estratégia para a CTM que as permita potenciar. Para tal, o modelo de análise construído 
incidiu sobre as três grandes dimensões que se conjugam da dinâmica de cooperação 
militar com os PALOP: os interesses de Portugal e a contribuição da CTM para a sua 
concretização, os interesses e as necessidades dos PALOP, cuja satisfação é o foco da 
competição estratégica entre atores, e os interesses destes últimos, designadamente das 
Organizações Internacionais e dos Estados que se revelam mais ativos na cooperação com 
os PALOP, verificando em que medida competem com o interesse nacional. 
Com recurso a uma análise SWOT foi possível identificar as Potencialidades e 
Vulnerabilidades do modelo de CTM seguido, bem como as Oportunidades e Ameaças que 
o ambiente externo lhe coloca, em resultado da qual foram determinadas as ideias-força e 
linhas de ação que melhor se ajustam à exploração das vantagens comparativas de Portugal 
e à correção das suas fragilidades.  
As conclusões do estudo sugerem que Portugal deve concentrar a sua cooperação 
bilateral nas áreas estruturais e de valor acrescentado, ligadas à formação dos oficiais, ao 
apoio à organização e funcionamento das estruturas de comando, à capacidade de 
segurança marítima de proximidade e ao desenvolvimento técnico e científico, nas áreas da 
cartografia terrestre e marítima e da oceanografia. Deverá igualmente corrigir algumas 
fragilidades, designadamente o modelo de financiamento da formação em Portugal e a 
reduzida articulação entre a CTM e as outras vertentes da cooperação portuguesa nos 
PALOP. Ao nível multinacional, a estratégia de CTM deverá potenciar o papel da CPLP na 
segurança do Atlântico Sul, projetar as estruturas de formação existentes em Angola e 
Moçambique para apoio o desenvolvimento da capacidade das organizações regionais 
africanas e desenvolver a aptidão de Portugal para atuar na segurança e defesa em África, 
em apoio da União Europeia e das missões de Reforma do Setor de Segurança.  
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Abstract 
Portugal develops military cooperation (CTM) with Portuguese speaking African 
countries (PALOP) for more than two decades in support of its national foreign policy. 
The important natural resources therein, associated with a sustained economic 
development, has increased the interest of other international system’s actors seeking to 
develop or deepen its military cooperation with PALOP, competing with the interests of 
Portugal. It is evident, thus the importance and timeliness of the topic "Strategic 
Competition in CTM in PALOPs." 
The research aimed the identification of the comparative advantages of Portugal, 
in relation to its competitors, and contribute to a strategy that allows CTM boost. To this 
end, the developed analysis model focused on the three main dimensions of the dynamics 
around military cooperation with the PALOP: the interests of Portugal and the 
contribution of CTM to its achievement, the interests and needs of PALOP, whose 
satisfaction is the focus of the strategic competition between actors, and the interests of the 
latter, namely the International Organizations and States which are more active in 
cooperating with the PALOP, checking to what extent they compete with the Portuguese 
interests. 
With the use of a SWOT analysis was possible to identify the Strengths and 
Vulnerabilities of the CTM model followed by Portugal, as well as the Opportunities and 
Threats that the external environment causes, in result of which was possible to establish 
the key ideas and courses of action that best fit to the exploit of the comparative 
advantages of Portugal, as well as fixing its weaknesses. 
The major findings of the study suggest that Portugal should focus its bilateral 
cooperation in structural and value added areas, related to officers training, support to the 
organization and operation of command structures, the ability to maritime safety and to 
the technical development in scientific areas related to land and sea cartography and 
oceanography. It should also correct some weaknesses, namely the financing model of the 
training in Portugal and the reduced articulation between the CTM and other components 
of Portuguese cooperation in PALOP. At the multinational level, the strategy of CTM 
should enhance the role of the CPLP in the South Atlantic security, the use of training 
facilities in Angola and Mozambique in support of the development of African regional 
organizations capacity, and develop the ability of Portugal to work in defense and security 
in Africa, in support of the European Union and the Security Sector Reform missions. 
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APÊNDICE 1 
Programas Quadro de CTM em vigor e respetivos projetos 
 
ANGOLA 




Programa-Quadro para 2012-2014, inclui 7 Projetos: 
Projeto Designação Assessores 
1 Estrutura Superior das Forças Armadas de Cabo Verde não ativo 
2 Escola Militar não ativo 
3 Polícia Militar 1 
4 Guarda Costeira 1 
5 Unidade de Fuzileiros Navais 1 
6 Centro de Instrução Militar Conjunto  não ativo 
7 Formação em Portugal não ativo 
 
 
SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 
Programa-Quadro para 2011-2013, inclui 6 Projetos: 
Projeto Designação Assessores 
1 Estrutura Superior da Defesa e das Forças Armadas  1 
2 Centro de Instrução Militar não ativo 
3 Pelotão de Engenharia Militar de Construções 1 residente  2 não residente
4 Guarda Costeira 1 
5 Comunicações Militares 2 não residente




Projeto Designação Assessores 
1 Estrutura Superior da Defesa Nacional e das Forças Armadas Angolanas 1 
2 Escola Superior de Guerra 3 
3 Direção do Serviço de Saúde das Forças Armadas Angolanas não ativo 
4 Direção de Forças Especiais 3 
5 Centro de Instruções de Operações de Paz 2 
6 Estado-Maior do Exército 1 
7 Academia Militar do Exército 1 
8 Marinha de Guerra Angolana 7 
9 Força Aérea Nacional 5 
10 Formação em Portugal 1 
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MOÇAMBIQUE 
Programa-Quadro para 2010-2013, inclui 13 Projetos: 
Projeto Designação Assessores 
1 Estrutura Superior de Defesa e das Forças Armadas   1 
2 Marinha de Guerra de Moçambique 4 
3 Academia Militar de Moçambique 2 
4 Polícia Militar não ativo 
5 Centro de Formação de Forças Especiais 2 
6 Grupo de Escolas de Formação da Marinha de Guerra (*) 
7 Fuzileiros Navais (*) 
8 Escola de Sargentos das Forças Armadas de Defesa de Moçambique 2 
9 Comunicações Militares não ativo 
10 Instituto Superior de Estudos da Defesa 2 
11 Engenharia do Exército não ativo 
12 Força Aérea de Moçambique 7 
13 Formação em Portugal não ativo 
(*) Englobados nos projeto 2  
 
GUINÉ-BISSAU 
Face aos acontecimentos de 1 de Abril de 2010, o MDN, em consonância com o MNE, decidiu 
suspender a CTM, não tendo renovado o Programa-Quadro. 
Mais recentemente, foram retirados o Adido de Defesa e seu adjunto do para a CTM, ficando 
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Quanto ao ACOTA, entre 1997 e 2012 providenciou treino e equipamento não letal 
a mais de 215.000 peacekeepers africanos e apoiou o levantamento de 238 unidades 
(AFRICOM, 2012). Da lista de países beneficiários deste programa consta apenas um 
PALOP - Moçambique. 
A presença dos EUA nos PALOP evidencia-se em São Tomé e Príncipe e Cabo 
Verde, onde os EUA instalaram centros de vigilância marítima e apoiam a formação de 
quadros das forças armadas52. Em Moçambique além de um sistema automático de 
vigilância marítima, cederam algumas embarcações de pequeno porte (semirrígidos) à 
Marinha moçambicana.  
 
2. China 
Um ator com crescente importância em África, a China tornou-se, em 2009, o 
principal destino das exportações africanas, com um crescimento exponencial do seu 
volume, que em 2011 superou os 90 mil milhões de dólares, quando em 2010 tinha sido de 
79 mil milhões. Idêntica trajetória sofreram as exportações chinesas para África, embora a 
balança comercial entre a China e África permaneça negativa. O investimento chinês em 
África cresceu igualmente de forma exponencial, passando de 500 milhões de dólares em 
2003 para 14,7 mil milhões em 2011 (China analyst, 2013).  
Em termos de defesa, a política de defesa nacional da China, divulgada em 2010 
afirma-se como defensiva, por natureza, e preconiza o fortalecimento da capacidade das 
Forças Armadas Chinesas em defender as suas fronteiras e o seu povo de uma agressão 
exterior, numa postura aparentemente menos agressiva que o seu desempenho económico. 
Contudo, afirma a sua disponibilidade para contribuir para a manutenção da paz e 
estabilidade mundial, considerando o desenvolvimento de cooperação militar (military 
exchanges) com outros países, designadamente com os países em desenvolvimento 
(Governo da China, 2010, p. 7).  
Enuka, num artigo publicado no Journal of Political Studies, (2011, s.p.) 
caracteriza o outro lado da cooperação militar chinesa em África – venda de armamento a 
regimes sujeitos a embargo das Nações Unidas e a países ricos em recursos naturais, 
designadamente petróleo, e financiamento de governos não democráticos, sem a sujeição 
às apertadas normas de controlo do Banco Mundial ou do FMI. Contudo, conjuga essa 
atuação com uma contribuição significativa para as operações de paz em África (sendo 
mesmo o maior contribuinte, de entre os membros permanentes do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas), com forças predominantemente não combatentes, nomeadamente 
engenharia militar e apoio médico, fortalecendo uma imagem de “poder suave”. Considera 
que a influência chinesa também deixou a sua marca nos PALOP, designadamente no 
apoio dado aos movimentos de libertação em Moçambique (FRELIMO) e aos três 
movimentos angolanos (MPLA, UNITA e FNLA), no período anterior à independência. 
Na atualidade, a presença chinesa nos PALOP é manifestada ao nível económico, 
embora se verifiquem algumas iniciativas de cooperação militar, mais concretamente em 
Moçambique, com a disponibilização de equipamento não-letal (fardamento e calçado, 
equipamento médico), e em Cabo Verde, com a possibilidade de cedência de meios navais 
a que se fez anteriormente referência no capítulo anterior. Embora a venda de armamento 
não conste das estatísticas oficiais, Carriço confirma esta perceção, referindo que uma das 
atividades de diplomacia militar conduzidas pelo Exército Popular de Libertação é a venda 
e transferência de armamento, utilizadas não como fonte de fontes de receita mas como 
                                                 
52 Informação recolhida dos inquéritos aos Adidos de Defesa de Portugal. 
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meio de incremento de influência estratégica junto de países que a China defina como 
importantes para os seus interesses nacionais (2010, p. 30); 
O interesse da China nos PALOP está igualmente patente na iniciativa “Fórum para 
a cooperação económica e comercial entre a China e os países de língua portuguesa”, com 
sede em Macau. Neste contexto, Adriano Moreira salienta que “o governo da China como 
que delegou em Macau a responsabilidade pela condução do processo de aproximação 
com os Estados abrangidos por esta iniciativa … Macau desempenhará a função de 
plataforma negocial na área das relações económicas que a China pretende fortalecer”. 
(2012, p. 12). 
 
3. Rússia 
Sendo um ator com fortes ligações à África e aos PALOP, que provêm do período 
anterior à independência destes e que se prolongaram até ao final do século XX, a Rússia 
redirecionou as suas prioridades para o Ocidente, após o colapso da União Soviética, 
concretamente durante a presidência de Boris Ieltsin. A política externa da Rússia atribuía 
as prioridades mais elevadas aos EUA, Europa, China e a África surgia quase no fim da 
lista (Fidan, 2010). Esta situação foi aproveitada por outros atores, designadamente os 
EUA, a China, a India, além de atores regionais que emergiram, designadamente a África 
do Sul.  
Mais recentemente, o documento de política externa da federação russa, divulgado 
em 2008, mantem uma reduzida prioridade a África, quando comparado com outras 
regiões, nomeadamente a Comunidade de Estados Independentes, a Europa, os EUA e a 
China (Federação Russa, 2008), mas alguns sinais evidenciam um crescimento da sua 
importância53. Analistas afirmam que a Rússia desenvolve uma competição com a China, 
pela influência em África (Shubin, 2010), embora afirmem igualmente que será difícil à 
Rússia competir com a agressividade económica que a China demonstra no continente e a 
que se aludiu anteriormente.  
Relativamente aos PALOP, o relacionamento económico com a Rússia é pouco 
significativo54, mas tal não significa que a Rússia não tenha influência nos mesmos, 
designadamente ao nível militar. As forças armadas dos PALOP estão maioritariamente 
equipadas com material de origem soviética, embora muito dele já obsoleto e avariado, e 
grande parte dos quadros superiores receberam formação na União Soviética e em Cuba, 
no período posterior à independência. Essa influência é particularmente sentida em 
Angola, em que assessorias russas asseguram formação a militares angolanos, por vezes 
em instituições com assessoria portuguesa, como acontece na Escola Superior de Guerra, 
em Luanda, além de disponibilizarem vagas para formação no país. Está em negociação o 




Com aspirações de média potencia, de âmbito global, a França tem mantido uma 
presença militar em África, com bases militares permanentes em territórios ultramarinos 
(La Reunion e Mayotte) e em alguns países antigas colónias (Chade, Djibouti, Gabão e 
Costa do Marfim)55, além de acordos de cooperação no âmbito da defesa com 20 outros 
países (Degang, 2011). Os interesses franceses em África, segundo Degang (2011, p. 95 e 
seg) abrangem cinco âmbitos – económico (entre 1991 e 2008 a França foi o principal 
                                                 
53 Medvedev visitou, em 2009, como Presidente da Federação Russa, o Egito, a Nigéria, a Namíbia e Angola. 
54 Os PALOP não fazem parte do grupo de 10 países africanos mais significativos para a Rússia, em termos 
de exportações e importações (Fundira, 2011). 
55 Manteve uma base permanente em Dakar, Senegal até fevereiro de 2010 
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parceiro económico de África, sendo ultrapassada pela China em 2009), cultural (difusão 
da língua francesa), politico (François Mitterrand afirmou que sem laços especiais com as 
antigas colónias, não existiria história para a França no século XXI), o apoio à diáspora 
francesa (em 2008, residiam em países africanos 240.000 cidadãos franceses) e a segurança 
(diplomacia militar, venda de armamento e participação em operações de paz no território). 
 A presença francesa em África poderá sofrer alguns ajustamentos, face à crise 
económica e à prioridade dada ao Magreb, no Livro Branco sobre a Segurança e Defesa de 
2008, embora pretenda manter a sua presença na costa ocidental africana (Mallet, 2008, p. 
68). A intervenção francesa no Mali, iniciada em janeiro do corrente ano e efetuada a 
pedido das autoridades malianas, país com quem a França tem acordos de cooperação 
militar, é bem demonstrativa dos interesses franceses naquela região.  
Uma das principais ferramentas de afirmação da influência francesa, ao nível 
militar, é o programa RECAMP, que abrange 3 componentes – formação individual em 
operações de paz, exercícios e apoio operacional em equipamento, que permitiu aos países 
africanos desenvolver a sua capacidade de participação em operações de paz, sob a égide 
das ORA. Inicialmente de caráter bilateral, este programa evoluiu para uma maior 
multilateralidade, ao ser coordenado com os programas de cooperação do Reino Unido 
(African Peacekeeping Training Support Program) e dos EUA (African Crisis Response 
Initiative, antecessor do ACOTA), numa iniciativa designada P3 e destinada a tirar partido 
das sinergias existentes.  
No âmbito desta iniciativa, foi criada uma rede de centros de formação, 
complementares entre eles – um no Mali (Bamako) destinado à formação de nível tático e 
sob coordenação francesa, um no Gana (Acra), orientado para formação de nível 
operacional e de responsabilidade britânica e o National Defense College da Nigéria, para 
o nível politico-estratégico, que conta com apoio privilegiado dos EUA (Chafer, 2010). A 
“École de Maintien de la Paix Alioune Blondin Beye”, em Bamako, conta hoje com o 
apoio de 11 países56 contribuintes ao nível financeiro e de formadores, e forma anualmente 
mais de 800 alunos africanos (EMP, 2013).  
A ação da França no âmbito da formação nos países africanos é ainda 
complementada com as “Écoles Nationales à Vocation Régionale”, 14 escolas instaladas 
em 8 países africanos (Benin, Burkina Faso, Camarões, Gabão, Mali, Níger, Togo e 
Senegal) as quais formam anualmente cerca de 1500 militares africanos em matérias que 
abrangem as operações de paz, a segurança interna, a saúde, a desminagem e a 
administração. Estão em vias de criação de uma escola de “gendarmerie” nos Camarões e 
uma escola de engenharia de construção no Congo (FD, 2013).  
 
5. Espanha 
Não sendo um ator predominante na África Subsariana, a Espanha vem, contudo, 
demonstrando um interesse crescente pela região. O Plan Africa 2009-2012 refere, logo na 
sua introdução, que este continente se tornou uma prioridade política e estratégica para a 
Espanha (Governo de Espanha, 2009, p. 5), fazendo uma ligação curiosa com a presença 
secular de missões religiosas de origem espanhola em países africanos, citando mesmo 
Moçambique e Angola (Governo de Espanha, 2009, p. 8), além de abranger todos os 
PALOP nos países considerados prioritários para a cooperação espanhola. Em termos 
menos altruístas, salienta-se que a petrolífera espanhola Repsol efetua prospeção em 
Angola, Guiné Equatorial, Libéria e Serra Leoa. 
O Plano de Diplomacia de Defesa, de 2011, carateriza a região do Golfo da Guiné 
como uma área prioritária para os interesses e objetivos estratégicos de Espanha, 
                                                 
56 Alemanha, Argentina, Canadá, Dinamarca, EUA, França, Japão, Mali, Holanda, Reino Unido e Suíça 
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recomendando o aprofundamento dos acordos bilaterais com os países da região57, tendo 
como principais linhas de ação a cooperação no âmbito da vigilância marítima e da luta 
contra os tráficos ilícitos e terrorismo e o desenvolvimento de programas de apoio ao 
ensino militar e de cooperação ao nível da saúde militar (Ministerio de Defensa, 2011).  
O interesse de Espanha estende-se a outras regiões, tendo celebrado acordos de 
cooperação, em matéria de defesa, com Moçambique e tendo em curso a negociação para 
um acordo semelhante com Angola (Ministerio de Defensa, 2013). Espanha vendeu a 
preço simbólico (100 euros) um navio patrulha à Marinha moçambicana, por contrapartida 
de lhe ser contratada a sua modernização, além de ter oferecido 12 embarcações 
semirrígidas blindadas, mas sem armamento. Recentemente, as Forças Armadas de 




Desde a presidência de Lula da Silva que o Atlântico Sul e o relacionamento com 
África mereceram uma maior evidência, na documentação de natureza estratégica 
brasileira. Já no mandato da atual presidente, o livro branco da defesa do Brasil refere que 
“O Atlântico Sul aproxima o Brasil da África, continente vizinho que influenciou 
significativamente o processo de formação da Nação brasileira. A especial atenção 
dedicada à África é refletida em crescente comércio e elevação de financiamentos e 
investimentos” (Republica Federativa do Brasil, 2012, p. 51) Com efeito a balança 
comercial do Brasil com África verifica um crescimento desde 2003, com um crescimento 
das importações para valores próximos de 9 % e com as exportações a crescer igualmente, 
mas para valores menos significativos, a rondar os 5 % do total das exportações brasileiras 
(Ministério das Relações Exteriores, 2011). Os interesses brasileiros em África passam, 
igualmente, pela atividade da empresa petrolífera Petrobras, que opera campos de 
exploração na Nigéria, Benim, Angola e Namíbia. 
Em termos de segurança e defesa, o Brasil atribui importância estratégica à região 
designada por “garganta atlântica”, entre a costa do nordeste brasileiro e a África ocidental, 
espaço intercontinental de vital importância para o comércio mundial, procurando 
aprofundar parcerias e cooperação para a sua segurança.  
O livro branco da defesa salienta a importância da Zona de Paz e Cooperação do 
Atlântico Sul (ZOPACAS), criada em 1986, pelas Nações Unidas, e que conta com 24 
países membros58, de entre os quais os quatro PALOP cujas costas são banhadas pelo 
Atlântico. A sua importância ficou bem patente nas declarações do Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, na VII reunião ministerial da ZOPACAS, em janeiro de 2013. Nessa 
intervenção, fica clara a intenção do Brasil assumir um papel de relevo, com iniciativas de 
cooperação e de formação que visam a capacitação dos países membros e a necessidade de 
desenvolver esforços no âmbito da segurança, com uma referência expressa à situação na 
Guiné-Bissau, apelando ao esforço e colaboração dos países membros.  
Nos restantes PALOP o Brasil tem estado bastante ativo, com apoio a Cabo Verde  
nos processos de alargamento da plataforma continental, disponibilização de vagas para 
formação em escolas militares brasileiras, realização de exercícios conjuntos de 
fiscalização de águas territoriais e a possibilidade de cedência de meios aéreos de patrulha 
marítima. 
                                                 
57 Espanha possui um acordo de cooperação militar com Cabo Verde 
58 África do Sul, Angola, Argentina, Benim, Brasil, Cabo Verde, Camarões, Congo, Costa do Marfim, 
Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Libéria, Namíbia, Nigéria, República 
Democrática do Congo, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Togo e Uruguai 
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Relativamente a São Tomé e Príncipe, foi assinado um acordo de cooperação na 
área da defesa, em 2010, cuja enfase é colocada na segurança marítima, designadamente no 
controlo e fiscalização das águas do Golfo da Guiné.  
Mas o centro das atenções para os interesses brasileiros em África é Angola. Foi 
celebrado um acordo de cooperação para os estudos da extensão da plataforma continental 
angolana. Foi manifestado apoio para o desenvolvimento da Marinha angolana, suportada 
na experiência do Brasil no levantamento da Marinha da Namíbia, processo iniciado em 
1994 e onde o Brasil ainda mantem assessores militares. Um elevado número de vagas em 
estabelecimentos militares de ensino brasileiros foram disponibilizados para alunos de 
Angola e, mais recentemente (fev13) o Ministro da Defesa do Brasil visitou Luanda 
durante vários dias, sendo acompanhado por oficiais generais dos três Ramos das Forças 
Armadas brasileiras e por empresários, com foco no desenvolvimento da industria militar 
angolana, no apetrechamento da Marinha angolana e na formação de quadros militares 
(Angop, 2013).    
Os próprios EUA estão interessados em aprofundar a cooperação com o Brasil, ao 
nível do combate à pirataria no Golfo da Guiné e na formação partilhada de militares 
africanos59. No entanto, na conferência proferida no IESM pelo embaixador do Brasil em 
Lisboa, ficou evidente que o Brasil considera que os problemas de segurança no Atlântico 
Sul devem ser resolvidos pelos países ribeirinhos de África e da América do Sul, deixando 
antever que a presença de outros países ou alianças não é desejada e que o Brasil tem 
capacidade e está disposto a exercer um papel de liderança nesse processo. 
                                                 
59 Discurso do Secretário da Defesa dos EUA, Leon Panetta, na Escola de Guerra do Brasil, em abril 2012 
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APÊNDICE 3 
Análise SWOT à CTM 
A análise SWOT é um método de apoio ao planeamento estratégico utilizado na 
gestão estratégica empresarial, mas igualmente útil para o planeamento estratégico de 
defesa, conforme refere Ribeiro (2010, p. 56), ao permitir uma análise do ambiente interno 
e externo, neste caso da CTM, e a identificação de linhas de ação que permitem explorar as 
eventualidades (oportunidades), superar os problemas (ameaças), empregar as 
potencialidades e corrigir as vulnerabilidades. 
A utilização deste método foi já efetuada em trabalhos de investigação individual 
elaborados no IESM, designadamente por Marques (2008, Ap 4) e por Coelho (2011, Ap. 
2), seguindo um procedimento que se adotou, igualmente, no presente trabalho. 
Assim, conforme descrito no capítulo 4, foram selecionados descritores de análise 
relacionados com o tema em apreciação, mais concretamente os objetivos, os processos e 
os recursos, respeitantes ao ambiente interno da CTM. Para a análise do ambiente externo, 
os descritores considerados são os diferentes PALOP, as OI mais relevantes na cooperação 
militar em África, designadamente a UA, a UE e a CPLP, e os Estados que evidenciam 
particular interesse na cooperação militar com os PALOP, mais concretamente os EUA, a 
China, a Rússia, a França, a Espanha e o Brasil. 
Para cada um dos ambientes atrás apresentados (interno e externo) foram 
elaboradas fichas de análise, sendo identificadas, para cada um dos descritores, as 
características que constituem potencialidade ou vulnerabilidade para a CTM (ambiente 
interno) e oportunidade ou ameaça (ambiente externo).  
Cada uma dessas características foi classificada numa escala numérica inteira entre 
1 e 9, quanto ao Impacto (I) provável na cooperação, em geral, e na CTM, em particular, 
tendo, para cada um dos descritores sido efetuado um somatório das classificações obtidas, 
as quais foram corrigidas para um Impacto normalizado (In), para que o somatório de 
cada descritor seja igualado a uma unidade. 
A cada característica foi igualmente atribuída uma classificação, entre 1 e 5 
unidades, relativa à Capacidade de Resposta (C) da CTM aos elementos descritos, 
correspondente à seguinte ponderação: Má (C=1), Fraca (C=2), Razoável (C=3), Boa 
(C=4) e Excelente (C=5).  
Da multiplicação de In por C resultará o Peso (P) que cada uma das características 
terá no ambiente interno ou externo da CTM e o seu somatório traduzirá o grau de resposta 
da CTM às condicionantes ambientais, em cada um dos descritores selecionados. 
Na posse desses elementos, serão selecionadas as 5 a 10 Potencialidades, 
Vulnerabilidades, Oportunidades e Ameaças com maior “peso”, que constituirão a base da 
matriz SWOT, da qual se deduzem as linhas de ação possíveis, conforme se descreve na 
tabela abaixo: 
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Tabela 3.1 - Estrutura da matriz SWOT  
         Amb. Int 
Amb. Ext. 
Potencialidades (5/10 mais) Vulnerabilidades (5/10 mais) 
Oportunidades 
(5/10 mais) 
(OP) Linha de ação que 
emprega as Potencialidades para 
explorar as Oportunidades 
(OV) Linha de ação que explora 




(AP) Linha de ação que 
emprega as Potencialidades para 
evitar (ou minimizar) as 
Ameaças 
(AV) Linha de ação que corrige 
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APÊNDICE nº 3 
Análise SWOT à CTM 
Tabela 3.1 – Ambiente Externo - PALOP  










(In x C) 
Angola         
   1 Vontade de se afirmar como ator regional 6 0,07 3 0,22 
   2 Interesse em desenvolver capacidade naval e 
aérea  
7 0,09 3 0,26 
   3 Projeto de alargamento da plataforma continental 6 0,07 3 0,22 
   4 Criação de novas estruturas de formação  9 0,11 4 0,44 
   5 Internacionalização de estruturas de formação 
com assessoria portuguesa  
9 0,11 5 0,56 
   6 Integração nas estruturas regionais de segurança e 
defesa 
7 0,09 4 0,35 
   7 Desenvolvimento de indústria de defesa 7 0,09 2 0,17 
   8 Reapetrechamento das FAA 5 0,06 1 0,06 
 9 Importância da China como parceiro económico    8 0,10 1 0,10 
 10 Influência russa na liderança política   9 0,11 2 0,22 
 11 Presença de outras assessorias militar em 
projetos de formação (ESG e Academia) 
  8 0,10 3 0,30 
     81 1  2,90 
Cabo Verde         
   1 Estabilidade e desenvolvimento económico 3 0,09 2 0,17 
   2 Interesse em desenvolver a cooperação 
internacional para a vigilância e segurança dos 
espaços marítimos 
7 0,20 4 0,80 
   3 Projeto de alargamento da plataforma continental 6 0,17 3 0,51 
   4 Integração nas estruturas regionais de segurança e 
defesa 7 0,20 2 0,40 
   5 Fortalecimento da colaboração entre forças 
armadas e forças de segurança, na segurança 
interna 
5 0,14 3 0,43 
 6 Proximidade geográfica com território espanhol   7 0,20 1 0,20 
         
     35 1   2,51 
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(In x C) 
Guiné-Bissau         
   1 Interesse da UA e CEDEAO na resolução do 
conflito interno, com possível apoio da UE 5 0,13 3 0,39 
   2 Experiência de Portugal em missão de RSS 8 0,21 3 0,63 
 3 Forças armadas fator de instabilidade   8 0,21 2 0,42 
 4 Ligações da liderança militar ao narcotráfico   6 0,16 1 0,16 
 5 Influência francesa na CEDEAO   6 0,16 2 0,32 
 6 Possível ponto de apoio para pirataria marítima   5 0,13 1 0,13 
     38 1  2,05 
Moçambique         
   1 Interesse em melhorar a estrutura organizacional 
e capacidade operacional das FADM  7 0,16 4 0,64 
   2 Interesse em desenvolver a cooperação para a 
vigilância e segurança dos espaços marítimos 7 0,16 4 0,64 
   3 Integração nas estruturas regionais de segurança e 
defesa e participação em OAPs 7 0,16 4 0,64 
   4 Projeto de alargamento da plataforma continental 6 0,14 3 0,41 
 5 Dependência de ajuda económica aumenta a 
capacidade de influência externa 
  4 0,09 1 0,09 
 6 Reduzida influência de Portugal na economia   5 0,11 1 0,11 
 7 Presença crescente da cooperação chinesa    8 0,18 1 0,18 
     44 1  2,70 
São Tomé e 
Príncipe 
        
   1 Importância de Portugal como parceiro 
económico e como doador de APD 7 0,21 3 0,62 
   2 Interesse em desenvolver a cooperação para a 
vigilância e segurança dos espaços marítimos 6 0,18 3 0,53 
   3 Desenvolvimento da Policia Marítima e Guarda 
Costeira 7 0,21 4 0,82 
 4 Presença dos EUA na vigilância do espaço 
marítimo  
  6 0,18 2 0,35 
 5 Investimentos franceses na exploração de 
petróleo propiciam aumento da presença 
francesa na segurança do espaço marítimo. 
  
8 0,24 1 0,24 
     34 1   2,56 
 
A competição estratégica na cooperação técnico-militar nos países africanos de língua oficial portuguesa 
 
 
                                                                                                                                                                                                                             Ap 3- 5 
    
APÊNDICE nº 3 
ANÁLISE SWOT 
Tabela 3.2 – Ambiente Externo – Organizações Internacionais   










(In x C) 
União Africana         
 1 Predomínio na segurança e defesa em África 
retira espaço de intervenção à CPLP 
  5 0,19 2 0,38 
   2 Ausência de vocação para proteção de espaços 
marítimos 9 0,35 3 1,04 
   3 PALOP interessados em integrar as ASF e 
soluções africanas de segurança 7 0,27 3 0,81 
 4 ASF condicionam a afirmação da CPLP na 
segurança e defesa 
  5 0,19 1 0,19 
     26 1,00  2,42 
União Europeia         
   1 Programa Euro Recamp não dispõe de estruturas 
de formação na África austral 6 0,25 3 0,75 
   2 Vocação crescente para missões de RSS 4 0,17 4 0,67 
 3 Programa Euro Recamp principal veículo da 
cooperação europeia em África 
  8 0,33 2 0,67 
 4 Principal parceiro da UA, retirando espaço à 
CPLP 
  6 0,25 2 0,50 
     24 1  2,58 
CPLP         
   1 Países membros com vocação marítima 9 0,25 3 0,75 
   2 Acordos de vigilância dos espaços marítimos 
entre países membros 7 0,19 3 0,58 
 3 Brasil procura fortalecer outras organizações 
regionais (ZOPACAS)  
  6 0,17 3 0,33 
 4 Angola quer afirmar-se noutras Organizações 
Regionais (CGG) 
  6 0,17 3 0,33 
 5 Falta de credibilidade da componente segurança 
e defesa da CPLP 
  8 0,22 2 0,44 
     36 1  2,78 
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ANÁLISE SWOT 
Tabela 3.3 – Ambiente Externo – Estados    










(In x C) 
EUA         
   1 Interesse em manter uma visibilidade reduzida em 
África 6 0,18 3 0,55 
 2 Elevada capacidade financeira para cooperação   5 0,15 1 0,15 
 3 Programas de cooperação consolidados e 
articulados através do AFRICOM 
  7 0,21 1 0,21 
 4 Influência progressiva em RCV e RSTP, com 
instalação de sistemas de vigilância marítima 
  8 0,24 2 0,48 
 5 Oferta formativa nos EUA com recetividade nos 
PALOP 
  7 0,21 2 0,42 
     33 1  1,82 
China         
   1 Língua é condicionante de cooperação em áreas 
estruturais 7 0,13 4 0,54 
   2 Compete com Rússia e EUA pela influência em 
África 6 0,12 2 0,23 
 3 Utilização de Macau como plataforma de 
aproximação aos PALOP 
  8 0,15 2 0,31 
 4 Influência crescente na economia de Angola e 
Moçambique   
  8 0,15 2 0,31 
 5 Cooperação militar em áreas não combatentes, 
evidenciando uma imagem de pacifismo 
  8 0,15 2 0,31 
 6 Possibilidade de financiar projetos de grande 
visibilidade 
  8 0,15 2 0,31 
 7    52 1  2,27 
Rússia         
 1 Influência junto de lideranças de alguns PALOP   7 0,23 2 0,47 
 2 FFAA dos PALOP equipadas com material 
russo 
  6 0,20 1 0,20 
 3 Projetos de cooperação em Angola, na área de 
formação 
  9 0,30 2 0,60 
 4 Doutrina e formação russa com elevada   8 0,27 3 0,80 
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(In x C) 
aceitação nas lideranças militares de Angola e 
Moçambique 
     30 1  2,07 
França         
 1 Forte presença francesa em países africanos   6 0,17 2 0,34 
 2 Estrutura de formação diversificada e com 
elevada implantação em África 
  8 0,23 2 0,46 
 3 Programa de cooperação francês adotado pela 
UE para cooperação com a UA 
  8 0,23 2 0,46 
 4 Interesses económicos nos PALOP   5 0,14 1 0,14 
 5 Credibilidade militar reforçada com a 
intervenção no Mali  
  8 0,23 1 0,23 
     35 1  1,63 
Espanha         
 1 Presença crescente de interesses económicos 
espanhóis nos PALOP 
  5 0,22 1 0,22 
 2 Cedências de meios navais e de patrulhamento a 
Moçambique 
  7 0,30 2 0,61 
 3 Acordos de cooperação com RCV para 
patrulhamento marítimo 
  6 0,26 2 0,52 
 4 Experiência de formação na Guiné Equatorial    5 0,22 1 0,22 
     23 1  1,57 
Brasil         
 1 Domínio da língua portuguesa   7 0,13 4 0,52 
   2 Interesses comuns no Atlântico Sul 8 0,15 3 0,44 
 3 Pais lusófono sem conotação colonial   7 0,13 1 0,13 
 4 Capacidade industrial de defesa facilita o 
fornecimento de equipamentos militares 
  8 0,15 2 0,30 
 5 Experiência da Namíbia confere credibilidade a 
cooperação na área naval 
  9 0,17 2 0,33 
 6 Oferta formativa no Brasil atrativa para PALOP   7 0,13 3 0,39 
 7 Iniciativas de cooperação com todos os PALOP   8 0,15 3 0,44 
     54 1,00  2,56 
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ANÁLISE SWOT 
Tabela 3.4 – Ambiente Interno  










(In x C) 
Objetivos         
   1 Objetivos estabelecidos para a CTM transmitem uma postura construtiva e imparcial. 9 0,13 4 0,54 
   2 Objetivos para a CTM englobam as componentes multilateral, trilateral e CPLP. 7 0,10 2 0,21 
   3 Objetivos de cooperação adaptados às necessidades de cada PALOP 9 0,13 4 0,54 
   4 Influência da CTM em áreas estruturais dos PALOP 9 0,13 5 0,67 
   5 Reconhecimento da qualidade da formação prestada nos projetos com assessoria portuguesa 8 0,12 4 0,48 
   6 Projeção internacional de projetos com cooperação militar portuguesa (ESG) 9 0,13 4 0,54 
 7 Reduzida articulação com os objetivos da Cooperação Técnico- Policial e Judicial.   6 0,09 4 0,36 
 8 Planos de ação dos Ramos, para a CTM, com orientações próprias   3 0,04 4 0,18 
 9 Reduzida concretização dos objetivos ao nível trilateral, multilateral e da CPLP   7 0,10 5 0,52 
     67 1  4,03 
Processos         
 1 Reduzida coordenação entre MDN e IPAD, na conceção dos PIC   7 0,09 4 0,36 
 2 Reduzida interação com outros projetos de cooperação portuguesa   7 0,09 4 0,36 
 3 Avaliação nos PIC não permite visibilidade dos resultados da CTM   9 0,12 4 0,46 
   
4 
Autonomia da CTM relativamente à cooperação 
nacional facilita articulação e ajustamento com 
autoridades locais. 
8 0,10 4 0,41 
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(In x C) 
 5 Avaliação efetuada pela DGPDN focalizada na execução financeira 
  5 0,06 4 0,26 
 6 Ausência de avaliação quantificada dos PQ de CTM 
  8 0,10 4 0,41 
 
7 
Avaliação dos projetos não compatível com 
critérios do CAD/OCDE, reduzindo a sua 
objetividade 
  
6 0,08 5 0,38 
    8 Articulação satisfatória entre os projetos de CTM em cada PALOP 6 0,08 4 0,31 
    
9 
Permanência dos diretores técnicos favorece a 
criação de laços de confiança com lideranças 
militares dos PALOP 
9 0,12 5 0,58 
 
10 
DGPDN concentra a conceção, 
acompanhamento e avaliação dos projetos dos 
diferentes PQ  
  
6 0,08 4 0,31 
 11 Deficiente coordenação entre a DGPDN e EPR (Ramos/EMGFA) perturba ligação com ETRs. 
  7 0,09 4 0,36 
     78 1   4,19 
Recursos         
    1 Muito boa taxa de execução financeira dos projetos de CTM 5 0,12 4 0,49 
 2 Reduzida capacidade financeira para projetos de desenvolvimento de capacidades  
  9 0,22 3 0,66 





Permanência dos diretores técnicos favorece a 
criação de laços de confiança com lideranças 
militares dos PALOP 
9 0,22 5 1,10 
 5 Redução da oferta formativa em Portugal    9 0,22 4 0,88 
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APÊNDICE Nº 3 
ANÁLISE SWOT 










Potencialidades (mais relevantes) Vulnerabilidades (mais relevantes) 
- Presença continuada de Portugal nos diferentes PALOP, acompanhando o 
desenvolvimento de cada um e das respetivas FFAA;  
- Influência da CTM em áreas estruturais das FFAA dos PALOP; 
- Autonomia da CTM facilita a adaptação dos PQ e dos projetos às 
necessidades dos PALOP; 
- Reconhecimento da qualidade da formação ministrada nos projetos com 
assessoria portuguesa; 
- Projeção internacional da Escola Superior de Guerra (Angola); 
- Qualidade e experiência dos recursos humanos envolvidos em CTM permite o 
desenvolvimento de relações de confiança com as entidades homólogas, nos 
PALOP. 
- Reduzida capacidade financeira condiciona apoio a projetos de maior visibilidade local;
- Redução da oferta formativa em Portugal torna os PALOP mais suscetíveis a propostas 
de outros países; 
- Reduzida concretização das vertentes trilateral e multilateral da CTM; 
- Reduzida articulação da CTM com as outras vertentes da cooperação portuguesa nos 
PALOP; 
- Falta de visibilidade da CTM, ao nível nacional; 
- Critérios de avaliação da CTM não convergentes com parâmetros estabelecidos pelo 
MNE. 
Oportunidades (mais relevantes) 
-  Angola procura desenvolver a sua capacidade militar para se afirmar como ator com 
influência regional; 
- PALOP pretendem desenvolver a cooperação internacional para vigilância dos 
espaços marítimos; 
- PALOP procuram melhorar a preparação das suas FFAA para integrar as ASF e 
participar em operações de paz em África; 
- Angola, Cabo Verde e Moçambique pretendem avançar com a extensão da sua 
plataforma continental; 
- EUA privilegiam as parcerias na sua cooperação com África;  
- ASF da UA não possuem componente aérea e marítima; 
- A UE não dispõe de estruturas de formação na África meridional, para apoio à UA; 
- A UE procura afirmar a sua capacidade para apoiar missões de RSS; 
- Estratégia da CPLP para os oceanos cria plataforma de aproximação dos países 
lusófonos para a proteção dos espaços marítimos.  
Linhas de ação estratégica que empregam as Potencialidades para 
explorar as Oportunidades 
Linhas de ação estratégica que exploram as Oportunidades para corrigir as 
Vulnerabilidades 
- Garantir a centralidade da CTM em projetos de natureza estrutural, ao nível 
da formação de quadros e do apoio à organização e funcionamento dos 
estados-maiores conjuntos e setoriais;  
- Assegurar o apoio à formação e capacitação de forças especiais, como forma 
de integração dos PALOP nas ASF; 
- Desenvolver um modelo de formação em RSS em Portugal (parceria 
IDN/IESM/ID/CEJ), com vista a uma capacidade a disponibilizar à EU; 
- Potenciar a internacionalização da ESG (Luanda) e alargá-la ao IESM 
(Moçambique), para apoio a todos os PALOP e à UA; 
- Potenciar parcerias com entidades nacionais para desenvolver projetos na 
área da cartografia terrestre e marítima e da oceanografia. 
 
 
- Aumentar a formação em Portugal, diversificando a sua forma de financiamento 
- Melhorar a articulação com os projetos de cooperação técnico policial e de formação 
universitária, para apoio à boa governação 
- Procurar parceiros para apoio ao desenvolvimento da capacidade naval dos PALOP, 
dando Portugal prioridade à vertente de segurança e autoridade no mar territorial; 
- Apoiar o desenvolvimento de uma componente segurança e defesa na estratégia da 
CPLP para os Oceanos. 
Ameaças (mais relevantes) 
- Dependência dos PALOP de ajuda financeira externa; 
- Ausência de capacidade efetiva da UA potencia intervenção de atores não africanos; 
- Influência da Rússia junto da liderança política angolana e apoio a projetos de 
formação nas FAA; 
- Fragilidade da Guiné-Bissau impede o seu desenvolvimento e permite crescimento de 
atividades ilegais; 
- Influência crescente da China nos PALOP, ao nível económico e de cooperação 
militar; 
- Influência crescente do Brasil junto dos PALOP, com enfase no reequipamento, mas 
também na formação de quadros; 
- Possibilidade da França alargar a sua influência a países não francófonos, suportada 
na sua rede de estruturas de formação e credibilidade militar em África; 
- EUA procuram afirmar-se em África, através do AFRICOM e da cedência de meios 
de vigilância marítima aos PALOP. 
Linhas de ação estratégica que empregam as Potencialidades para 
minorar as Ameaças 
Linhas de ação estratégica que corrige as Vulnerabilidades para superar as 
Ameaças 
- Aumentar a penetração das estruturas de formação de OAP de Angola para 
programa de formação da UA e ORA; 
- Fortalecer a ligação com os alunos dos PALOP que frequentam formação em 
Portugal (criação de rede de alumni, divulgação de newsletters e frequência 
de módulos formativos em e-learning); 
- Disponibilizar lugares para Oficiais de ligação dos PALOP nos EESM 
portugueses; 
- Liderar missões de RSS nos PALOP, sob a égide da EU, procurando alargar 
essa capacidade a países não lusófonos de África. 
- Melhorar a articulação com outros projetos de cooperação portuguesa, procurando 
rentabilizar economias de escala em custos de funcionamento; 
- Melhorar a avaliação dos projetos de CTM, para aumentar a sua objetividade; 
- Introduzir a avaliação dos PQ no processo de avaliação da CTM; 
- Melhorar a coordenação entre os diferentes agentes envolvidos na CTM (MDN / EPR 
/ ETR); 
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Apêndice 4 - Diagrama de validação das hipóteses 
 
Questão Central Questões Derivadas Hipóteses Confirmação das Hipóteses
Resposta à Questão 
Central
Como adequar a 
estratégia de Portugal 
para a Cooperação 
Técnico-Militar com os 
PALOP a um quadro de 
maior competição com 
outros atores do sistema 
internacional? 
QD1: De que forma a execução da 
cooperação militar com os PALOP 
tem contribuído para a satisfação dos 
interesses nacionais? 
HIP1: As atividades de CTM desenvolvidas nos 
PALOP, ao permitir o aprofundamento das relações 
entre as Forças Armadas desses países e as Forças 
Armadas Portuguesas, têm contribuído para a 





Portugal deve colocar a 
ênfase na cooperação 
bilateral, fortalecendo a 
sua atuação em projetos 
relativos a áreas 
estruturais e de valor 
acrescentado, 
diversificando a sua 
cooperação multilateral 
com a UA e UE e 
envolvendo o Brasil 
numa cooperação 
alargada para a defesa 
dos oceanos da CPLP. 
QD2: Qual a perceção que os países 
parceiros têm do contributo da CTM 
para a concretização dos seus 
interesses, no desenvolvimento da 
sua capacidade de segurança e 
defesa? 
HIP2: As entidades governamentais dos PALOP 
consideram satisfatória a concretização dos seus 
interesses, pela melhoria das capacidades das suas 
Forças Armadas conseguida através das ações de 




QD3: De que forma os interesses 
estratégicos de outros atores que 
desenvolvem cooperação militar com 
os PALOP competem com os 
interesses de Portugal? 
HIP3: As Organizações Internacionais evidenciam 
interesses concorrentes com os interesses de 
Portugal, ao procurarem incrementar a capacidade 
de resolução de conflitos na região, e os Estados, ao 
pretenderem aumentar a sua influência local, 





QD4: Que orientação estratégica 
deve Portugal adotar, ao nível da 
CTM, que melhor contribua para a 
satisfação dos interesses nacionais? 
HIP4: A orientação estratégica para a CTM deve 
enfatizar a cooperação bilateral nas atividades onde 
Portugal detém vantagens comparativas face aos 
competidores, e explorar oportunidades de 
cooperação trilateral e multilateral em áreas 
emergentes. 
HIP4 validada. 
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